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ILUSTRÍSSIMO SENHOR AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MOEMA-MG. 

 

 

Referência: Pregão Presencial Nº 23/2024. 

 

 

 

CONEPAM: CONSTRUÇÃO E ENGENHARIA DE PARA DE MINAS, com sede 

na Rua Azarias Gomes de Oliveira, 131, Redentor, Município de Pará de 

Minas/MG, inscrita na Junta Comercial de Minas Gerais CNPJ sob nº. 

50.867.701/0001-09, vem através desta, por meio de seu sócio 

administrador, infra-assinado, respeitosamente, impetrar a presente: 

 

CONTRARRAZÕES 

 

Em face dos recursos apresentados pelas licitantes CIC CONSTRUÇÕES 

LTDA e SOLUÇÃO ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E ESTRUTURAS 

METÁLICAS LTDA, nos termos do art. 165 § 4º da lei 14.133/2021. 

 

I. DOS FATOS E FUNDAMENTOS 
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Na data de 31 de outubro de 2024, este contrarrazoante participou 

do procedimento epigrafado, oportunidade na qual se manteve na primeira 

colocação, se sagrando vencedor do processo por apresentar a proposta 

mais vantajosa.  

Ocorre que, inconformado com o resultado, os licitantes, ora 

recorrentes, CIC CONSTRUÇÕES LTDA e SOLUÇÃO ENGENHARIA, 

CONSTRUÇÕES E ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA, impetraram com 

recursos administrativos em desfavor deste contrarrazoante, alegando de 

maneira forçada que a sua habilitação se deu de forma irregular, fato este 

que não merece apreço conforme passaremos a demonstrar de forma 

pormenorizada. 

I.I. DO RECURSO DA EMPRESA CIC CONSTRUÇÕES LTDA 

I.I.I. DO CAPITAL SOCIAL 

Num primeiro momento, sustenta a recorrente que esta 

contrarrazoante não apresentou o seu capital social no importe exigido pelo 

edital, fazendo uma confusão entre balanço patrimonial e capital social da 

empresa, vejamos: 
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Adentrando no edital, dispõe o item mencionado pelo recorrente, 

item 8.4, alínea B: 

 

8.4. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

b). Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial e sua última alteração, 

comprovando que possui capital mínimo de 10% (dez por cento) 

referente ao valor orçado para a execução dos serviços. 

 

Perceba, nobre julgador, quem em momento algum tal item se 

refere ao balanço patrimonial, mas sim, ao capital social expresso no 

contrato social. Tal menção é exatamente a mesma remontada na 

legislação atual.  

Assim sendo, cabe trazer a baila o que remonta a lei 14.133/2021: 

 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a 

aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações 

decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma 

objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, 

devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à 

apresentação da seguinte documentação: 

§ 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na 

execução de obras e serviços, poderá estabelecer no edital a 

exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo 

equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação. 
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Cabe agora adentrarmos no contrato social apresentado no 

momento no certame, vejamos: 

 

 

Por sua vez, o edital previu o seguinte valor médio: 

  

Nestes termos, o licitante deveria apresentar o seu capital social 

de no mínimo R$381.626,28. Ou seja, este contrarrazoante apresentou um 

capital social superior ao exigido no edital, não havendo aqui em se falar 

em irregularidade, razão pela qual requeremos desde já a improcedência 

deste pedido recursal. 

I.I.II. DA CAPACIDADE TÉCNICA 
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Em segundo momento, a recorrente alega de forma equivocada 

que esta contrarrazoante não apresentou os quantitativos mínimos exigidos 

em edital, o que não merece apreço. 

Conforme podemos verificar na documentação acostada, os 

atestados de capacidade técnica juntados por esta contrarrazoante 

possuem quantitativos similares ao exigido no edital, contemplando as 

exigências realizadas no instrumento convocatório tanto em drenagem 

como em infraestrutura. Vejamos: 
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Analisando os três atestados juntados, no qual constou o 

quantitativo de 2.834,00 KG, e respectivamente no segundo atestado 

juntado, o quantitativo de 3.776,96 KG, e no terceiro atestado o 

quantitativo de 15.113,59 KG, ou seja, o que foi realmente apresentado por 

esta contrarrazoante foi o quantitativo de 21.724,55, muito superior aos 

quantitativos exigidos no edital, vejamos:  

 

Cabe elucidar que os atestados apresentados por este 

contrarrazoante guardam relação similar ao objeto da licitação, obtendo 

quantitativos superiores ao exigido no edital, demonstrando que as CATs 

apresentadas pela CONEPAM referem-se a obras de infraestrutura e 

drenagem, senão sejamos um desses atestados a titulo de exemplo: 
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Assim sendo, resta claro que o recorrente sequer soube analisar 

os atestados deste contrarrazoante, que, conforme demonstrado, cumpriu 

um quantitativo acima do estipulado no edital. 

Adentrando na seara legal é previsto na lei 14.133/2021 em seu 

art. 67, inciso II: 

 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho 

profissional competente, quando for o caso, que demonstrem 

capacidade operacional na execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 

forma do § 3º do art. 88 desta Lei; (Grifei) 

 

Nestes termos, requeremos de pronto o indeferimento deste 

pedido realizado pelo recorrente. 

 

I.I.III. DO BDI 

 

Sustenta por fim o recorrente de forma equivocada que este 

contrarrazoante não teria apresentado o cálculo do BDI, vejamos: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73
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O que não merece apreço, vejamos o BDI apresentado por esta 

contrarrazoante: 
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Conforme podemos evidenciar, o BDI apresentado almeja 

exatamente as exigências do edital, vejamos: 
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Ou seja, o BDI apresentado guarda exatidão com o exigido no 

edital, incluindo os custos individualizados com e sem BDI, conforme 

demonstra um trecho da proposta apresentada acima, assim como a 

proposta apresentada, onde uma simples diligência irá comprovar o 

alegado, não havendo aqui em se falar de qualquer descumprimento 

editalício. 
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Assim sendo, resta claro que o recorrente não pretende nada mais 

do que tumultuar o procedimento, não guardando suas alegações qualquer 

verossimilhança com a realidade da documentação apresentada. 

Sendo assim, requeremos desde já o indeferimento deste pedido 

recursal. 

I.II. DO RECURSO DA EMPRESA SOLUÇÃO ENGENHARIA, 

CONSTRUÇÕES E ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA 

 

I.II.I. DO BDI APRESENTADO 

Assim como a licitante CIC CONSTRUÇÕES, esta recorrente aduz 

por uma suposta irregularidade da empresa em sua composição de custos, 

o que já foi solucionado e demonstrado nesta peça, vide item I.I.III. 

E sustenta suas alegações nos itens a, b e c de sua peça recursal, 

o que não merece apreço haja vista que este contrarrazoante se baseou 

exclusivamente nas exigências editalícias, como já comprovado nesta peça. 

Assim sendo, o BDI demonstra todos os itens exigidos, memoriais 

de cálculo, o valor de cada item e a formula respectiva em estrita 

consonância com o edital. 

Assim sendo, requeremos desde já o indeferimento deste pedido, 

nos termos da fundamentação. 
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II. DOS PEDIDOS 

 

De acordo com todo o alegado, requeremos: 

I. O envio da presente peça para a autoridade competente 

para apreciação e julgamento; 

II. O deferimento do presente pedido com fulcro a declarar os 

recursos impetrados pelas empresas CIC CONSTRUÇÕES 

LTDA e SOLUÇÃO ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E 

ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA indeferidos, nos termos da 

fundamentação; 

III. O provimento da presente contrarrazão de forma a manter 

este peticionário na qualidade de vencedor da licitação em 

apreço, haja vista que a legalidade e a segurança jurídica 

comprovada de sua documentação, proposta e composição 

de custos, com fito a atender o princípio da busca da 

proposta mais vantajosa; 

IV. Requeremos também que sejam realizadas as diligências 

mencionadas nesta peça com fulcro a comprovar as 

alegações; 
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Termos em que, pede e espera deferimento. 

Para de Minas, 11 de novembro de 2024. 

 

__________________________________________________________ 

CONEPAM: CONSTRUÇÃO E ENGENHARIA DE PARA DE MINAS  
CNPJ: 50.867.701/0001-09 

Sócia administradora: ISABELA MELO COSTA 
CPF: 127.642.756-50 

 

 

         Martins & Oliveira Advogados Associados                                    

CNPJ: 21.439.911/0001-90 

 
 


		2024-11-11T16:04:52-0300




